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RESUMO: O presente trabalho descreve acerca do processo de adoção no Brasil e a 
contribuição do serviço social no processo. Tem como objetivo principal identificar os 
principais motivos que dificultam a adoção de crianças. Como objetivos específicos 
serão verificados a dificuldade de adoção, os desafios e avanços do processo de adoção 
e quais as justificativas expostas ao profissional do serviço social, por parte dos 
adotantes, quando decidem por adotar uma criança e, ainda, a atuação do serviço 
social frente a este processo. A realização do estudo se deu através de pesquisa 
bibliográfica e pesquisa de campo, através de entrevista semiestruturada, com 
profissionais da entidade de acolhimento mista Professora Rosineide Silva dos Santos 
Cruz. A pesquisa desenvolvida é de caráter descritivo, tendo como instrumental 
pesquisa, entrevista e observação, assim como abordagem quantitativa. Teve 
fundamentação teórica em autores como Motta (2001), Fávero (2005), bem como o 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Observa-se que para a adoção de crianças 
dê certo é preciso que os adotantes sejam adultos, capazes de amar e de se dedicar com 
generosidade e lucidez, comprometidos com o mundo e seus ideais, e com 
responsabilidade. 
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ABSTRACT: This paper describes about the adoption process in Brazil and the 
contribution of social services in the process. It seeks to identify the main reasons that 
hinder the adoption of children. As specific objectives, the difficulty of adoption, the 
challenges and advances of the adoption process and the justifications exposed to the 
social service professional, by the adopters, when they decide to adopt a child and the 
performance of the social service in front to this process. The study was carried out 
through bibliographic research and field research, through semi-structured 
interviews, with professionals from the mixed reception entity Professor Rosineide 
Silva dos Santos Cruz. The research developed is of a descriptive character, having as 
research, interview and observation instruments, as well as a quantitative approach. It 
had theoretical foundation in authors such as Motta (2001), Fávero (2005), as well as 
the Child and Adolescent Statute (ECA). It is observed that for the adoption of children 
to work it is necessary that the adopters are adults, capable of loving and dedicating 
themselves with generosity and lucidity, committed to the world and its ideals, and 
with responsibility. 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem como tema o processo de adoção no Brasil e a 

contribuição do serviço social, com estudo de caso da Entidade de Acolhimento Mista 

Professora Rosineide Silva dos Santos Cruz, situado no Conjunto Fernando Collor de 

Melo, município de Nossa Senhora do Socorro/SE, tendo como objetivo identificar os 

principais motivos que dificultam a adoção aqui referida. 

O objetivo da presente pesquisa é basear-se em instrumentos teóricos e práticos 

para compreender o processo de Adoção no Brasil, bem como a contribuição do serviço 

social neste processo. Tem como foco a Entidade de Acolhimento Mista Professora 

Rosineide Silva dos Santos Cruz, o que permitiu a obtenção de dados estatísticos que 

auxiliaram o desenvolvimento deste trabalho. 

Através desta pesquisa pretendeu-se aprofundar conhecimentos sobre questões 

que estejam relacionadas com a resistência dos adotantes em optar por crianças acima 

de dois anos de idade. No que diz respeito ao termo “adoção tardia”, Carvalho e 

Ferreira (2000) afirmam que esta classificação remete à ideia de uma adoção que não 

está no tempo em que devia estar reforçando o preconceito de que ser adotado é 

privilégio de bebês. Concordamos com estas ponderações, e, por isso, utilizamos nesta 
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dissertação a expressão “adoção de crianças maiores” para nos referirmos àquelas 

crianças adotadas a partir de dois anos de idade. 

A coleta dos dados aconteceu através de entrevista com a equipe técnica da 

entidade e da observação que dará suporte para uma análise crítica dos fatos 

observados, a partir de entrevista semiestruturada, do tipo qualitativo o que permitirá 

um detalhamento das informações, proporcionando uma análise dos fatos existentes. 

O trabalho é composto pelas seguintes partes: em um primeiro momento 

destacam-se uma análise da Adoção no Brasil, desafios e avanços da Adoção no Brasil, 

deixando claro que a objetividade da Adoção está na proteção e bem estar da criança. 

Serão explorados possíveis fatores que levam pessoas a terem dificuldade de 

adotar crianças maiores de dois anos, dando preferência a crianças recém-nascidas, 

proporcionando assim uma longa espera para aquelas que não fazem parte do padrão 

de escolha dos possíveis adotantes. Destacam-se ainda alegações que os mesmos 

expõem como forma de justificativas para a não realização da adoção tardia, porém, 

logo em seguida serão abordadas alegações de possíveis adotantes que justificam a 

adoção tardia. 

Em seguida, destaca-se a contribuição do serviço social na garantia do direito a 

adoção, a realidade da Adoção na Entidade de acolhimento Mista Professora 

Rosineide Silva dos Santos Cruz, o seu papel e importância dos seus conhecimentos 

na avaliação das relações interpessoais e auxílio nas decisões judiciais, finalizando com 

a análise dos resultados onde permite contemplar o seu sucesso da pesquisa. 

 

UMA ANÁLISE DA ADOÇÃO NO BRASIL 

A palavra adotar vem do latim adoptare, que significa escolher, perfilhar, dar o seu nome 

a, optar, ajuntar, escolher, desejar. Do ponto de vista jurídico, a adoção é um procedimento legal 

que consiste em transferir todos os direitos e deveres de pais biológicos para uma família 

substituta, conferindo para crianças/adolescentes todos os direitos e deveres de filho, quando e 

somente quando forem esgotados todos os recursos para que a convivência com a família 

original seja mantida (BIOSFERA, 2012). Ao descrever a adoção Souza afirma que: 

 

Adoção vem do latim, adoptione, escolher. Adotar é um ato jurídico pelo qual o 
vínculo de filiação é criado artificialmente. Gera, sem consanguinidade nem 
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afinidade, o parentesco de primeiro grau em linha reta descendente. [...] Adotar 
é dar a alguém a oportunidade de crescer. É inserir uma criança numa família 
definitiva e com todos vínculos próprios de filiação. É uma decisão para a vida. 
A criança deve ser vista realmente como um filho que decidiu ter (SOUZA, 1999, 
pg. 17). 

 

Por mais que a recíproca seja verdadeira em relação a sentimentos ou 

necessidades envolvidos em um processo de adoção entre ambas as partes, nada 

consegue modificar as condições naturais e biológicas do adotado. Seguindo a mesma 

linha de pensamento de Chaves (1995) e Czapski; Elias (1988), quando afirmam que “a 

filiação adotiva resulta de um ato jurídico que cria, entre duas pessoas, um limite 

jurídico de filiação”. 

Foi com a regulamentação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei 

Nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que eliminou-se qualquer distinção entre filhos 

biológicos e adotivos. Reza o art. 41 do ECA que a adoção atribui a condição de filho 

ao adotado, com os mesmos direitos e deveres de um filho biológico, de tal sorte de 

que adotante e adotado acabam se tornado parente em grau próximo por força de uma 

ficção jurídica.  

O ECA (1990) regulamenta a adoção, priorizando as reais necessidades, 

interesses e direitos da criança e do adolescente visando à proteção destes quando os 

seus direitos forem ameaçados ou violados, viabilizando a oportunidade de ter filhos 

para pais biologicamente impedidos ou que optaram por ter filhos sem vinculação 

genética ou ainda de atender as necessidades da família de origem, que não puderam 

cuidar de seus filhos, dando a eles uma família substituta na qual iriam ter uma relação 

amorosa, afetiva entre pais e filhos. O Art. 19. do ECA (1990) estabelece que: 

 

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes. 

 
 

No Brasil, existem diferentes tipos de adoção e devemos diferenciar os tipos 

legais perante a lei, de procedimentos que, embora utilizados, podem gerar situações 

desagradáveis. Através desta pesquisa pretendeu-se aprofundar conhecimentos sobre 
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questões que estejam relacionadas com a resistência dos adotantes em optar por 

crianças acima de dois anos de idade. 

Adoção Tardia é assim considerada quando a criança a ser adotada tiver mais 

de dois anos de idade. Crianças que foram abandonadas tardiamente por 

circunstâncias pessoais ou socioeconômicas, dentre outros motivos, os pais que não 

puderam continuar assumindo, sendo então retirados os filhos pelo poder judiciário 

que os julgou incapazes de mantê-los sob sua responsabilidade. 

 

DESAFIOS E AVANÇOS DA ADOÇÃO NO BRASIL 

Apesar de já há algum tempo ter-se iniciado, em nosso país, a concepção de uma 

nova mentalidade no que se refere à cultura da adoção, que procura atender à 

necessidade da criança de ter uma família, o drama da criança brasileira disponível 

para adoção é intensificado quando ela não corresponde aos requisitos exigidos por 

nossa sociedade (DIAS; FONSECA; SILVA, 2008). 

Quando se trata de crianças a partir de dois anos, estas crianças são lançadas na 

estatística de adoção difícil. O brasileiro ainda procura crianças recém-nascidas. 

Muitas outras razões poderiam ser apresentadas, para defender a adoção de crianças 

maiores, mas, fundamentalmente, “enquanto a expectativa de adotar um recém-

nascido é uma ilusão que espera poder realizar-se, a de uma criança maior é uma 

realidade que aguarda ser concretizada” (FERREYRA, 1994, p. 147). 

Sancionada pelo Presidente da República no dia 3 de agosto de 2009, após 

aprovação da lei no Senado no dia 15 de julho do mesmo ano, a nova legislação de n.º 

12.010, que trata da adoção no Brasil representa mais um avanço do país nesta seara, 

segundo Ernst (2011), que já era referência mundial em adoções. O passo vanguardista 

no que tange à adoção consiste em humanizar ainda mais o sistema, seguindo os 

dizeres da própria Carta Magna, que já preconizava por esta visão. 

A Lei nº 12.010/09 é voltada para a criança vítima de abuso e de negligência, 

necessitada de uma família rapidamente para receber cuidado, é uma lei que trata 

especificamente da criança institucionalizada, e dos direitos dela como indivíduo, e não 

tão somente como objeto de família. Garante o direito a uma família que cuide dela. 
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A CONTRIBUIÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA GARANTIA DO DIREITO A ADOÇÃO 

O assistente social neste contexto deve se fazer compromissado com as questões 

que envolvem o processo de adoção, buscando realizar um estudo minucioso, visto 

que seu estudo social dará subsídios para o parecer do Promotor de Justiça e a decisão 

final do Juiz (MARTINS, 2001). 

É necessário refletir o papel do serviço social que vem ultrapassando barreiras 

e conquistando seu espaço no âmbito profissional, contribuindo para construção de 

novas propostas de implementação das políticas sociais e diversas manifestações da 

questão social, entre eles o processo de adoção, tendo o profissional encontrado 

diversos desafios que, quando superados o qualificam mais o seu fazer profissional.  

 
Um dos maiores desafios que o assistente social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 
trabalho criativo e capazes de preservar e efetivar, a partir de demandas 
emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só 
executivo (IAMAMOTO, 2009, p. 20). 

 
 

Contudo, o serviço social é uma profissão interventiva na prestação de serviços 

sociais, previsto pelas políticas públicas e/ou privadas, pelas manifestações da 

questão social sobre o qual a prática se insere. 

A intervenção do assistente social é de grande importância para o 

direcionamento dos processos a serem trabalhados, tendo em vista que a prática é 

desenvolvida por uma equipe interprofissional, onde os pontos são analisados sob 

vários ângulos, prevalecendo uma visão conjunta de opiniões para a inclusão do 

parecer social. É o parecer social que dará direcionamento para a decisão do juiz 

quanto ao destino de uma criança ou de um adolescente (MARTINS, 2001). 

Durante o procedimento, o assistente social fará uma visita aos possíveis 

adotantes, elaborando laudos com dados que avaliam o processo de adoção entre a 

família e o adotando. Filho e Schettini (2006, p. 55) explicam a importância do estudo 

social: 

O laudo social representa, na prática, o alicerce da sentença judicial. Nem o 
juiz, nem o promotor de justiça têm condições de fazer o acompanhamento 
do estágio de convivência. Esse mister, embora não vinculante legalmente ao 
convencimento do magistrado e do membro do Ministério Público, é 
documento de que estes não podem prescindir para manifestar sua decisão e 
parecer.  
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Pra verificar a relação de convívio entre o futuro pai adotivo e a criança, os 
técnicos deverão “conviver” com eles, acompanhar todas as intercorrências 
de comportamento e, por fim, avaliar o resultado daquele período. 
São os técnicos sociais que verificarão a possibilidade ou não da permanência 
da criança ou adolescente na família substituta, fornecendo opinião adequada 
sobre suas condições para assumir os deveres paternais em relação à criança. 
Na verdade, perseguem as recomendações dos arts. “28 a 32 do Estatuto, que 
são o parâmetro de seu trabalho social”. 

  

É com esses instrumentos que o profissional de serviço social realiza a coleta de 

dados, tendo a finalidade de subsidiar a decisão judicial, diante da sentença dos 

usuários. Além disso, realiza observação direta, entrevista individual e coletiva, visitas 

domiciliares e institucionais. Portanto:  

 
Em face do aumento da demanda social e pela competência inerente aos 
profissionais desta área, que detinham um saber específico sobre as relações 
sociais e familiares, os assistentes sociais passaram também a oferecer 
subsídios para as decisões judiciais (Fávero, 1999, p.39). 
 

A função do assistente social na Vara da Infância e Juventude no processo de 

adoção é reunir as informações relacionadas ao ambiente familiar dos candidatos por 

meio de entrevistas e visitas domiciliares. Compete observar o núcleo familiar em seu 

próprio meio, apreciando o espaço que será ocupado pela criança e a reação dos outros, 

membros da família frente à adoção, dentre outros aspectos que serão avaliados 

juntamente com outros profissionais (SILVA, 2001, p. 23). 

No serviço social, por meio da entrevista que além de coletar dados, se 

estabelece vínculos entre duas ou mais pessoas. O seu uso é de suma importância para 

atingir os objetivos a serem buscados, facilita o conhecimento e compreensão das 

situações possibilitando projeções futuras, alternativas, interventivas na questão sócio-

histórica-cultural do sujeito em questão (PAIVA, 2004).  

O papel da assistente social na Entidade de acolhimento Mista Professora 

Rosineide Silva dos Santos Cruz, é o trabalho junto às famílias do direito à vida em 

família natural ou substituta. Em geral, ela faz a ponte entre criança-família. O Abrigo-

Judiciário vem desenvolvendo um trabalho que permite o conhecimento dos motivos 

do abrigamento e as perspectivas de desabrigamento a curto ou médio prazo, um 

plano de integração nesse sentido, utilizando entrevistas, visitas domiciliares, 

observação da relação entre a criança e a família (SILVA, 2002, p. 29-30). 
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Portanto, durante todo o processo de adoção, o Assistente Social busca externar 

com clareza, direitos e deveres de ambas as partes, com a intenção de tornar o mais 

compreensivo possível o significado da adoção, uma vez que deferida a adoção essa 

se torna irrevogável (FÁVERO; MELÃO; JORGE, 2005). 

 

A REALIDADE DA ADOÇÃO NA ENTIDADE DE ACOLHIMENTO MISTA PROFESSORA 

ROSINEIDE SILVA DOS SANTOS CRUZ 

Na fase da construção de dados, foi utilizada a entrevista semiestruturada, a 

observação e a pesquisa documental. A escolha pela entrevista semiestruturada é ter 

um diálogo aberto com diversas opiniões entre o pesquisador e o pesquisado, cada um 

com sua opinião. 

Em entrevista com a psicopedagoga da instituição, foi relatado que a creche 

existente na época deu lugar ao Abrigo Gilton Feitosa da Conceição, fundado em 2004, 

pelo Sr. Josival Fernandes dos Santos, presidente do Núcleo Comunitário de Ação 

Social (NUCAS), com apoio do Ministério Público. Após revisão da atual diretoria do 

NUCAS, o abrigo passou a ser denominado Entidade de Acolhimento Mista 

Professora Rosineide Silva dos Santos Cruz. 

Atualmente a Entidade de acolhimento Mista Professora Rosineide Silva dos 

Santos Cruz consta de um corpo técnico composto por 1 (um) Coordenador 

Administrativo, 1 (um) Assistente Social, 1 (um) Psicólogo, 1 (um) pedagogo, 1 (um) 

educador físico, 14 (quatorze) cuidadores, 1 (uma) cozinheira, 1 (um) motorista, 1 

(uma) nutricionista e 1 (um) assessor jurídico. Atualmente estão abrigadas nove 

crianças nesta entidade. A mantença é efetuada por meio de recurso do Fundo 

Nacional da Criança e do Adolescente, com contrapartida da Secretaria Municipal de 

Ação Social, além das diversas doações de pessoas físicas e jurídicas. Também pela 

contribuição financeira, provenientes de multas trabalhistas e autuações às empresas 

da região.  

Em relação às crianças acolhidas, a entidade tem como finalidade o acolhimento 

de crianças e adolescentes de 0 a 18 anos de ambos os sexos, que se encontram em 

estado de vulnerabilidade, em risco social e mental encaminhados pela justiça. A 

mesma desenvolve medidas socioeducativas, protetivas e programas preventivos, de 

acordo com o ECA, através dos profissionais das diversas áreas de atuação. 
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A intervenção do assistente social na entidade é de grande importância para o 

direcionamento dos processos a serem trabalhados, tendo em vista que a prática é 

desenvolvida por uma equipe interprofissional, onde os pontos são analisados em 

vários ângulos que prevalece uma visão conjunta de opiniões para a inclusão do 

parecer social. É o parecer social dos pontos analisados que dará direcionamento para 

a decisão do juiz, quanto ao destino da criança ou adolescente.  

Portanto, o serviço social vem sendo uma prática necessária, fornecendo 

subsídios técnicos na sua área profissional na decisão judicial, tendo compromisso com 

a população diante desses serviços, favorecendo o melhor para o adotado e o adotante 

na convivência familiar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante toda pesquisa percebeu-se que a adoção existe desde o início dos 

tempos, passando por inúmeras transformações até o momento que ela chega a ser 

regida por Leis. Ela é regulamentada pelo Código Civil, pela Constituição Federal de 

1988 e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual as instituições responsáveis 

por este processo de adoção têm que dispor de profissionais qualificados e com um 

embasamento teórico do que a lei estabelece sobre esses direitos, para que os adotantes 

sejam bem informados no que se refere aos procedimentos de adoção, para ocorrer da 

melhor forma possível. 

A Constituição Federal garante direitos iguais aos filhos biológicos e adotados. 

“Com o advento da constituição Federal de 1988, não existe mais nenhuma 

discriminação”. Consta do art. 227, § 6º, da CF: “Os filhos, havidos ou não da relação 

do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas 

quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação”. 

Percebeu-se também que a função do serviço social tem um papel fundamental 

no processo de adoção, tanto com as crianças como com os adotantes, com seus 

instrumentos teóricos e técnicos como entrevista, observação, visitas, 

acompanhamento, relatório e parecer social, dando subsídios na sua decisão judicial, 

favorecendo o bem estar da criança na emissão da sentença para o juiz. Portanto, o 

serviço social no processo de adoção tem uma função importante na garantia dos 
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direitos da criança de entrar em um novo seio familiar, favorecendo o melhor para elas 

e tendo uma igualdade de conduta entre os adotantes e o adotado. 

O direito à convivência familiar e comunitária como um direito humano e 

social, de caráter universal, se constitui em mais uma exigência para a garantia da 

cidadania, devendo ser viabilizado através de políticas públicas. Isto porque, como 

direito constitucional, “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado” 

(Constituição Federal do Brasil de 1988 - art. 226). 
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